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RESUMO 

O presente trabalho destina-se à apresentação de propostas de requalificação biofísica da 

Praia Fluvial da Valeta, em Arcos de Valdevez. Esta área consiste numa zona balnear, 

sendo a prática de outras actividades recreativas, como piqueniques, um costume dos 

utentes.  

Para o estudo da Praia dividiu-se a área em questão, em unidades homogéneas no sentido 

de apoiar um estudo mais sistematizado desta zona. Este estudo foi realizado através do 

preenchimento de fichas de campo, previamente elaboradas. Para se poder ter uma ideia do 

género de utente, actividades que pratica e sua afluência, procedeu-se a um inquérito 

realizado durante a época balnear. 

A área em estudo sofre uma grande carga e pressão humana na época balnear, facto que 

coloca em causa o equilíbrio ecológico deste ecossistema ribeirinho. Por outro lado, o 

deficiente estado de estruturas construídas é também um dos factores relevantes a 

considerar. No entanto, a maior preocupação da área de intervenção, encontra-se no estado 

de degradação/empobrecimento da galeria ripícola desta área. 

Procura-se com o presente trabalho realizar um diagnóstico da situação em que se encontra 

a área, tendo especial atenção para os aspectos relacionados com a conservação da 

Natureza e melhoria da qualidade da paisagem. 

 

Palavras-chave: ecossistemas ribeirinhos, conservação da Natureza, uso recreativo, 

renaturalização, qualidade ambiental. 
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INTRODUÇÃO  

O presente trabalho trata-se de uma proposta para a requalificação da Praia Fluvial da 

Valeta, localizada na vila de Arcos de Valdevez, situada na sede do concelho. Este local é 

considerado por muitos residentes e visitantes desta vila um dos símbolos do património 

natural desta localidade, sendo uma das zonas mais procuradas para actividades de recreio 

e lazer.  

Esta Praia Fluvial tem sido alvo, ao longo dos tempos, de um certo descuido, quer na sua 

manutenção, quer como na sua utilização. Este trabalho tem como objectivo propor um 

conjunto de medidas para a sua requalificação e revitalização. Entenda-se que não se trata 

de uma área degrada mas, perante o seu uso presente, necessita de uma abordagem mais 

integrada que equacione a sua melhoria em termos ambientais. 

Nesta área, os aspectos relacionados com a conservação da Natureza forma-se um ponto 

fulcral, visto a importância biológica e paisagística que este ecossistema possui. Procura-se 

assim que o enfoque deste trabalho se situe ao nível da melhoria e conservação dos valores 

naturais presentes. Não se trata, portanto, de apresentar medidas para a desenvolvimento da 

área de intervenção enquanto zona de recreio e lazer, em si, nem em medidas 

proteccionistas em relação às cheias aquando a subida do nível da água, nos meses de 

Inverno. É claro que as diferentes medidas para as diversas situações, acima referidas, 

estão interligadas, sendo necessário a sua devida atenção. Os objectivos deste trabalho 

procuram melhorar as suas características biofísicas, criando condições mais ajustadas para 

a promoção da biodiversidade e seu uso mais equilibrado por parte do Homem no que se 

refere à actividade recreativa ï praia fluvial. 

Para o estudo da área em questão, procedeu-se à pesquisa bibliográfica para aprofundar 

conhecimentos, visando um desenvolvimento correcto no trabalho em causa. 

Na recolha de informação foi utilizada uma metodologia baseada na recolha de informação 

sobre a Praia Fluvial através de trabalho de campo. Foi realizado uma ficha de campo para 

a apreensão de todos os dados necessários para estudo. Para tal dividiu-se a área em três 

unidades homogéneas para se proceder a uma análise mais pormenorizada.  

Não dispensando a perspectiva do utilizador desta zona recreativa, efectuou-se um 

inquérito durante a época balnear. Este inquérito tem como objectivo recolher dados sofre 
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o tipo de utente, sua frequência e actividade que pratica, no objectivo de se obter 

informação sobre a dimensão e consequência da carga humana nesta época. 

Todo o trabalho de campo foi acompanhado por um levantamento fotográfico para, desta 

forma, estudar e caracterizar melhor a área de estudo. 

Face ao domínio de intervenção proposto, procedeu-se com base na caracterização 

realizada à elaboração de propostas. Neste capítulo pretende-se definir meios de promover 

o equilíbrio deste ecossistema ribeirinho, tentando conjugar com o carácter de utilização 

desta área.  
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1. PERSPECTIVA GERAL SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS ECOSSISTEMAS 

RIBEIRINHOS  

1.1. Conceito de ecossistemas ribeirinhos  

Os ecossistemas ribeirinhos são sistemas complexos e particulares, dado a inter-relação 

entre os ecossistemas aquáticos e os ecossistemas terrestres, e até dentro de cada um deles.  

Desta forma, e de acordo com Fernandes (1995), os ecossistemas ribeirinhos constituem 

ecótonos diversificados. Nos ecossistemas ribeirinhos, o ecótono corresponde à área de 

transição entre os meios hídricos e os ecossistemas terrestres adjacentes, onde os processos 

fluviais de inundação periódica, sedimentação e erosão exercem a sua influência. A 

estrutura e heterogeneidade dos ecossistemas ribeirinhos dependem da magnitude e 

variabilidade destes processos, por exemplo, do regime hidrológico e da dinâmica 

geomorfológica (Saraiva, 1999).  

A partir da diversificação destes factores, verifica-se que os ecossistemas ribeirinhos 

funcionam como planos dinâmicos de intercâmbio ecológico, proporcionando diferentes 

espaços, quer das características variadas do corpo da água, quer da ecologia das áreas 

atravessadas ao longo da linha de água (Fernandes, 1995). 

1.2. Importância da salvaguarda das zonas ribeirinhas para o desenvolvimento 

sustentável  

As zonas ribeirinhas são de extrema importância, visto que, asseguram o equilíbrio dos 

cursos de água, assim como os níveis freáticos dos terrenos adjacentes, além de 

proporcionarem um património natural único e diversificado, tanto em termos faunísticos, 

como florísticos. Contribuem para o embelezamento da paisagem, compartimentando e 

estruturando o território. Por outro lado, várias actividades humanas, como de recreio e 

lazer desenvolvidas nestes locais, revelam-se bastante aprazíveis. Todos estes factores, em 

torno do seu contexto espacial e funcional, requerem uma atenção especial, que atenda ao 

seu real valor e contributo para o desenvolvimento sustentável (Saraiva, 1999). Assim, tal 

como explicita a mesma autora, o contributo das zonas ribeirinhas para o desenvolvimento 

sustentável e conservação a Natureza, prende-se, genericamente, com as seguintes 

vantagens: 

a) diminuição da poluição difusa proveniente da agricultura;  
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b) redução da poluição directa; 

c) acumulação de nutrientes; 

d) transformação de nutrientes solúveis; 

e) regulação de temperatura da água através do ensombramento; 

f) facilidade no acesso a locais recreativos; 

g) melhoria da estabilidade das margens e taludes dos cursos de água; 

h) diminuição dos riscos de cheias a jusante. 

Em particular, no que refere à agricultura, as zonas ribeirinhas também proporcionam 

benefícios, dos quais se destacam os seguintes: 

a) criação de habitats favoráveis à fauna auxiliar das pragas; 

b) prevenção de migrações de infestantes agressivas; 

c) cria­«o de ñfolhasò mais regulares facilitando a mecaniza­«o; 

d) estabilização das margens evitando perdas de terra agricultável; 

e) incremento da caça e da pesca desportiva. 

A fun­«o de ñcharneiraò dos ecossistemas ribeirinhos comprova o importante papel destes 

ecossistemas no equilíbrio ecológico, independentemente da maior ou menor antropozição 

dessa paisagem.  

Os ecossistemas ribeirinhos efectuam uma função de conectividade, constituindo redes que 

interligam espaços diversificados e elementos potenciadores duma diferenciação da 

estrutura e capacidade de sustentação ecológica do espaço, ao permitirem a existência de 

manchas de recursos e perturbação de natureza muito diversa, ao assegurarem para 

inúmeras espécies vias de intercâmbio genético, ao potenciarem ou ao associarem-se a 

condições ecológicas locais particulares, potenciadoras de formações e potenciais originais 

(Fernandes, 1995).  

No entanto, refere o mesmo autor, estes potenciais não se associam a uma estrutura 

ecológica estável. Na verdade, o potencial decorre da intensa dinâmica associada aos 

ecossistemas ribeirinhos, verificando-se na diferenciação observada nos substratos 

aluvionares ou na diferenciação das estruturas de várzea, em função do regime de cheias 
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ou de secas, levando a alterações localizadas, responsáveis pela criação de focos locais de 

diversidade estrutural e específica. 

A relação entre os ecossistemas ribeirinhos com os espaços de uso é, por vezes, fonte de 

conflitos pela incompatibilidade dos sistemas de produção económica e estes ecossistemas. 

A necessidade de conciliar estes dois sistemas levanta problemas complexos de gestão, 

implicando, assim, uma abordagem tão criativa quanto diversificados são estes 

ecossistemas. Desta forma, os ecossistemas ribeirinhos preenchem todas as suas funções de 

uma forma compatível com a necessidade de os sistemas económicos usufruírem 

plenamente dos recursos e potencial produtivos desses. De uma forma sintética, as zonas 

ribeirinhas anunciam a sua importância pelas seguintes razões: 

a) protecção dos recursos hídricos e ecossistemas associados; 

b) influência no regime de caudais superficiais; 

c) melhoria da qualidade da água; 

d) redução dos impactes da agricultura; 

e) filtragem e retenção de nutrientes e sedimentos; 

f) protecção de habitats; 

g) qualidade estética da paisagem; 

h) valor económico. 

1.2.1. Estudo dos Sistemas Ribeirinhos no âmbito da Ecologia da Paisagem 

A Ecologia da Paisagem considera os sistemas fluviais essenciais na organização da 

paisagem, procurando, através de uma base científica, a estrutura e funcionamento dos 

processos ecológicos e sua relação com as actividades humanas, através do planeamento, 

da gestão e conservação. As características particulares das zonas ribeirinhas, quer a nível 

hidrogeológico, hidrológico e geomorfológico, quer faunístico e florístico, formam um 

contraste com a paisagem envolvente. A vegetação ripícola, nas suas vertentes aquática, 

anfíbia e ribeirinha, contribuem para uma maior variedade da paisagem (Saraiva, 1999). 

Estes elementos da paisagem com potencialidades únicas para a criação de locais de lazer, 

tanto no contexto de espaço rural como urbano (onde as linhas de água deveriam ser 

recuperadas em processos de requalificação das áreas de expansão urbana) deveriam ser 
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respeitadas. Destruí-las é um erro, é como tão vem expresso nas palavras de Magalhães 

(1994) ñmatar a galinha dos ovos de ouroò, irremedi§vel e irreversivelmente. 

Os sistemas fluviais ao apresentarem um carácter dinâmico, quer espacial, quer temporal, 

através das flutuações de caudais a que estão normalmente sujeitos, levam à origem de  

mosaicos de micro habitats de elevada heterogeneidade, levando a uma elevada 

diversidade biológica (Saraiva, 1999).   

1.2.2. Vegetação ripícola  

As margens, estando sujeitas a oscilações do nível de água ao longo do ano, apresentam 

uma diversidade variada e característica de espécies vegetais que nela se instalam 

precisamente em função dos níveis de água atingidos. Tal como refere Leit«o (2000), ña 

vegetação ripícola é uma estrutura distinta na paisagem. Embora pareça uma mera 

componente florística, ela constitui um sistema essencial para os ecossistemas fluviais, ao 

representar habitats únicos, fomentar a biodiversidade e a produtividade biológica, 

contribuir com matéria alimentar para os sistemas aquáticos, reter os sedimentos da erosão 

h²drica, reter nutrientes de lixivia­«o, para al®m da sua import©ncia a n²vel paisag²sticoò. 

Devido às suas características, estrutura e dinâmica, constitui uma das componentes 

essenciais dos corredores fluviais. O seguinte esquema sis tematiza as funções ecológicas 

da vegetação ripícola. 

 

Figura 1.1 ï Esquematização das funções desempenhadas pela vegetação ripícola na 

paisagem 

Fonte: Saraiva, 1999 (adaptado de Large e Petts, 1993) 
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1.2.2.1. Vegetação ripícola na dinâmica dos cursos de água 

O revestimento vegetal é um factor fundamental no equilíbrio das zonas ribeirinhas, no que 

diz respeito à dinâmica dos cursos de água. Com a presença da vegetação ripícola o 

escoamento da água é retardada, provocando uma redução da sua energia cinética e, por 

consequência, a força de arrastamento. Por outro lado, é também uma factor importante na 

conservação do solo. As raízes formam uma rede de retenção das partículas do solo, além 

de proteger a acção directa da chuva com a sua parte aérea (Almodovar et al., 1991). 

Com a eliminação da vegetação ripícola este mecanismo é rompido. A acção dos agentes 

erosivos agrava-se desencadeando uma série de consequências desde do arrastamento, por 

vezes, de elevadas quantidades de sedimentos, de montante para jusante, levando ao 

assoreamento nos cursos de água, provocando inundações dos campos marginais. Nos 

cursos de água de carácter torrencial, onde as distribuições pluviométricas são irregulares 

ao longo do ano e com declives acentuados, estas situações são mais agravantes. A energia 

cinética de grandes massas de água provoca o arrastamento de diversos materiais, 

contribuindo para o transporte de elevado caudal sólido que, associado por vezes a 

aluimentos, provoca o aprofundamento dos leitos dos cursos de água (Saraiva et al., 1988). 

1.2.2.2. A vegetação ripícola como filtro biológico de nutrientes 

A vegetação ripícola apresenta um outro aspecto importante como filtro biológico de 

nutrientes, bem como de outras substâncias poluentes; é o caso dos sistemas agrícolas 

responsáveis pela eutrofização, devido aos intensos fluxos de nutrientes, nos sistemas 

aquáticos. Esta acção constitui uma das funções mais relevantes da vegetação ripícola para 

a manutenção da qualidade da água dos sistemas fluviais. A vegetação arbórea e arbustiva 

é essencial na contribuição para a redução do fluxo de nutrientes. Esta acção da vegetação 

ripícola varia com a densidade das faixas de vegetação, com o estado de desenvolvimento 

das árvores e arbustos, com a época do ano e com a própria diversidade da vegetação, uma 

vez que, podem estar desfasadas na época de actividade de absorção e repouso vegetativo. 

Os excessos de fertilizações, que não são absorvidos pelas culturas ou retidos no solo, são 

arrastados pelos escoamentos superficiais e subsuperficial, ligados aos sedimentos 

resultantes da erosão, até às linhas de água. É o caso do azoto e de compostos fosfatados, 

causando graves consequências nos sistemas ecológicos aquáticos (Leitão, 2000). A 

actuação da vegetação ripícola, como filtro biológico, é realizada, segundo ainda o mesmo 

autor, através da absorção radicular, nomeadamente pelas árvores e arbustos, incorporando 
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na sua biomassa. A filtragem pode ainda ser feita através de desnitrificação realizada pelas 

bactérias desnitrificantes, pela retenção microbiana, em condições de anaerobiose. A 

rizosfera ï zonas localizadas em torno das raízes ï suporta uma elevada concentração de 

microorganismos com a capacidade de degradar, com grande eficiência, diversos 

compostos como herbicidas e insecticidas. 

1.3. As principais funções das zonas ribeirinhas 

Segundo Saraiva (1999: 174) ño leito de cheia e a zona rip§ria desempenham diversas e 

importantes funções, através da retenção e armazenamento dos caudais de cheia, filtragem 

e dissipação de sedimentos e nutrientes, e como fontes de materiais, energia e abrigo para 

diversas esp®cies biol·gicasò. Os processos ecol·gicos nas zonas ribeirinhas t°m vindo 

progressivamente reconhecidos a sua importância, tanto em zonas naturais, semi-naturais, 

como até em zonas humanizadas. É o caso da vegetação ripícola como factor essencial nos 

processos de interacção entre os sistemas aquáticos e terrestres. Os ecossistemas 

ribeirinhos possuem diversas funções das quais se destacam (Almodovar et al., 1991 ): 

a) função hidráulica ï como colector das águas da bacia vertente, ou seja, os cursos de 

água  conduzem as águas da bacia hidrográfica, na qual se inserem, através de processos de 

escoamento e infiltração; 

b) função biofísica ï enquanto suporte de biocenoses aquáticas e estabilização das 

margens; 

c) função paisagística ï como elemento vivificador e estruturante da paisagem; 

d) função económica ï através da qual os diversos agentes utilizam os seus recursos. 

Deste modo, os corredores fluviais apresentam, segundo Saraiva (1999) as características 

ecológicas seguintes: 

a) estrutura linear ou curvilínea, relacionada com as características morfológicas da rede 

de drenagem; 

b) elevado grau de conexão com os sistemas adjacentes simultaneamente como elemento 

de ligação e separação entre eles; 

c) favorecimento de condições de refúgio e protecção, constituindo habitats para um 

elevado número de espécies; 
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d) existência de gradientes, isto é, de mudanças graduais na composição e abundância de 

espécies, o que dá origem a funções condutoras de movimento e circulação de espécies 

biológicas; 

e) efeitos de orla, de filtragem e/ou barreira; 

f) existência de relações funcionais com as águas subterrâneas, favorecendo o seu fluxo 

ascendente, bem como na circulação de águas superficiais, controlando as funções de 

escoamento e infiltração, a retenção de nutrientes e sedimentos e a protecção contra a 

erosão; 

g) grande tolerância e flexibilidade face às modificações cíclicas do regime de caudais do 

rio; 

h) controlo do desenvolvimento de plantas aquáticas por ensombramento; 

i)  riqueza e diversidade paisagística e valorização cénica da paisagem. 

A seguinte figura esquematiza a funções ecológicas dos corredores fluviais. 

 

Figura 1.2 ï Funções dos corredores na paisagem  

Fonte: Saraiva, 1999 (adaptado de Smith e Hellmund, 1993) 

Os corredores têm um papel importante no diz respeito à qualidade das águas superficiais e 

controlo da poluição difusa, como é o caso da redução do teor de nutrientes dissolvidos e 

em suspensão, resultantes dos altos valores de desnitrificação nos solos aluviais, como 

também, da boa capaciadade de filtragem, remoção e absorção de nutrientes pela vegetação 

(Saraiva, 1999). 
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1.4. Princípios defendidos na conservação e valorização dos sistemas ribeirinhos 

O ponto de partida para a gestão dos sistemas ribeirinhos, é a gestão das bacias 

hidrográficas. Para o controlo da qualidade é mais um desafio legal e económico do que 

científico, sendo a gestão e recuperação dos sistemas fluviais física e biologicamente 

degradados uma tarefa prioritária e cientificamente exigente. Uma estratégia de 

conservação dos ecossistemas fluviais implica a avaliação do potencial de conservação, 

considerado como potencial ecológico de um rio e a sua sensibilidade e perturbações, tanto 

naturais como humanas. Um dos conceitos gerais que mais se relacionam com o papel da 

gest«o dos corredores, numa vis«o global da paisagem, ® o ñcontinuum naturaleò que 

preconiza a presença de todos os elementos naturais do ambiente, onde se respeita de todas 

as funções essenciais e as relações do ambiente natural, e adaptada aos usos e 

conveniências humanas (Saraiva, 1999). 

Com uma visão virada para o equilíbrio da paisagem, segundo a mesma autora, existem 

quatro normas básicas que devem presidir às orientações de intervenção: 

a) a continuidade funcional entre elementos ecologicamente mais activos na paisagem, 

permitindo o fluxo de energia e a circulação de materiais e seres vivos; 

b) a elasticidade, ou capacidade de adaptação à diversidade de situações; 

c) a meandrização, através da possibilidade de incremento das superfícies limite entre 

diferentes elementos da paisagem, correspondendo à maximização do efeito de orla; 

d) a intensificação, ou incremento da actividade ecológica nos elementos estruturais dos 

ecossistemas e da capacidade da sua auto-regeneração. 

Estes normas são interdependentes entre si, onde a sua aplicabilidade se destina a 

objectivos de conservação e recuperação dos corredores fluviais. 

No que se refere à gestão destes espaços, Fernandes (1995) afirma que devem ser 

conduzidos por dois princípios: 

a) princípio da intervenção mínima ï a estabilidade dos sistemas é tanto maior quanto 

mais próximo do natural são as suas componentes e funções e quanto mais diversificados 

são os sistemas integrantes e seus reguladores. 
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b) princípio da área mínima ï qualquer sistema exige uma área mínima para poder evoluir 

de uma forma equilibrada, gerando e amortecendo as perturbações associadas à 

variabilidade intrínseca das funções e processos naturais. 

O mesmo autor refere ainda que estes princípios permitem orientar a gestão das linhas de 

água e restantes ecossistemas ribeirinhos de uma forma muito mais equilibrada. Deste 

modo, a primeira regra de gestão é a de que se impõe uma perspectiva integrada de gestão 

do conjunto da bacia, já que as afluências e o seu regime decorrem directamente da 

natureza do uso de toda a bacia. Já a segunda regra refere que quanto mais próximos do 

natural forem os sistemas construtivos empregues, maior será a viabilidade e longevidade 

dos sistema ou da estrutura construtiva. A terceira regra é a da adequação das intensidades 

de uso à natureza e condicionantes do território. A quarta é a da rede ecológica. Os 

ecossistemas ribeirinhos ao constituírem uma rede que percorre duma forma extremamente 

diversificada o território da bacia hidrográfica tem de ser preservado na capacidade de 

manter essas funções articuladas, num quadro de preservação da diversidade dos restantes 

ecossistemas terrestres. 

1.5. Principais factores de degradação dos ecossistemas ribeirinhos 

Os agentes degradatórios dos ecossistemas ribeirinhos têm duas origens distintas: agentes 

antrópicos e agentes naturais. A degradação de acção antrópica deve-se ao uso inadequado 

do território e a questões de ordem económica. Por outro lado, os factores naturais podem 

provocar a degradação destes ecossistemas a dois níveis: de efeito imediato, é o caso de 

terramotos, incêndios naturais, chuvas torrenciais, granizo, e de efeito lento como as 

alterações do clima, índice de aridez, erosão hídrica e erosão eólica. 

Nos cursos de água e nos corredores ripícolas surgem vários problemas de acção antrópica, 

dos quais se destacam: 

a) extracção de areias; 

b) destruição da vegetação ribeirinha; 

c) aterros; 

d) impermeabilização do leito; 

e) construções em zonas de leito de cheia; 
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f) emissão de efluentes ï domésticos, industriais e agro-industriais; 

g) poluição difusa dos aquíferos; 

h) eutrofização das águas superficiais. 

A dinâmica dos cursos de água, que se expressa pelos processos de erosão, transporte e 

sedimentação, está dependente do tipo de coberto vegetal/galeria ripícola, na natureza do 

substrato geológico do leito (maior ou menor resistência à erosão), do declive longitudinal 

nos diversos troços, da rugosidade do leito, da secção transversal, do caudal transportado, 

do tipo de regime a que estão sujeitos (permanente, temporário, torrencial) e das 

características das margens. 

A erosão das margens pela acção da água é um grave problema dos cursos de água, cuja 

erosão pode ser: mecânica ï ravinamento, criação de quebradas por remoção da base do 

talude e escorregamento ï ou química ï dissolução e lixiviação. 

A degradação progressiva das margens pela erosão consiste na diminuição quantitativa e 

qualitativa dos sistemas vitais ï solos, água, coberto vegetal ï que constituem os 

ecossistemas, podendo ser a origem da erosão natural e antrópica.   

1.6. Utilização recreativa das zonas ribeirinhas 

O Património Natural é um dos principais motivadores e qualificadores do potencial 

turístico de determinados locais e regiões (MAOT, 1999). 

Os sistemas fluviais apresentam grandes potencialidades no que diz respeito à qualidade 

paisagística e riqueza piscícola e cinegética, permitindo práticas turísticas e recreativas 

várias, como a utilização de praias fluviais (Araújo et al., 1995). 

Segundo MAOT (1999), esta actividade turística, no entanto, tem efeitos expressivos ao 

nível ambiental e sócio-económico para estas zonas. Relacionando, nesta actividade, o 

desenvolvimento local e os princípios da sustentabilidade, possibilita a compatibilização 

entre a preservação dos valores naturais que sustenta com a sua afirmação e 

competitividade. Localmente a actividade turística pode contribuir para: 

a) criação de actividades geradoras de emprego; 

b) criação de rendimentos complementares; 

c) animação do tecido económico e social; 
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d) reconversão e refuncionalização de infra-estruturas; 

e) valorização de produtos de base local. 

Nos sistemas fluviais é fundamental um esforço adicional para capacitar um equilíbrio 

respeitador dos valores naturais, de modo que, seja possível gerar um turismo 

verdadeiramente sustentável. É de salientar que a preservação dos valores naturais, para 

além de uma exigência que se coloca ao turismo como a qualquer outra actividade 

económica, reveste-se para este sector de uma importância vital, já que a conservação da 

natureza e da paisagem contribuem significativamente para a imagem do local e para a 

valorização da própria oferta turística (MAOT, 2001). 

1.7. Aspectos legislativos de protecção das zonas ribeirinhas 

Vários são os documentos legislativos alusivos à água, na sua gestão e utilização, consumo 

e qualidade. No entanto, no que se  refere em particular ao presente tema, as normas 

existentes são pouco específicas. 

1.7.1. REN ï Reserva Ecológica Nacional (Decreto-Lei n.º 93/90, 19 de Março de 

1990)  

O Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, criou a Reserva Ecológica Nacional (REN) com a 

finalidade de ñpossibilitar a explora­«o dos recursos e a utiliza­«o do territ·rio com 

salvaguarda de determinadas funções e potencialidades, de que dependem o equilíbrio 

ecológico e a estrutura biofísica das regiões, bem como a permanência de muitos dos seus 

valores econ·micos, sociais e culturaisò, tal como vem expl²cito na introdu­«o do presente 

regulamento. 

A Reserva Ecológica Nacional procura constituir, tal como está referido no artigo n.º 1, 

uma ñestrutura biof²sica b§sica e diversificadaò, possibilitando a garantia da protec­«o dos 

ecossistemas, tal como a permanência e intensificação dos processos biológicos 

indispensáveis às actividades humanas.  

Assim, as zonas ribeirinhas, ainda segundo a parte introdut·ria do mesmo Decreto Lei ñs«o 

caracterizadas por uma maior diversidade e raridade dos factores ecológicos presentes e, 

simultaneamente, por uma maior fragilidade em relação à manutenção do seu equilíbrioò. 

As caracter²sticas presentes conferem, na sua totalidade, a estas zonas ñum ambiente de 

excepcional riqueza, que são, também por isso, responsáveis por uma maior procura pelas 
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diversas actividades, o que está na origem das enormes pressões a que têm vindo a ser 

sujeitasò. 

A REN abrange as seguintes áreas, referidas no artigo n.º 2: zonas costeiras e ribeirinhas, 

águas interiores, áreas de infiltração máxima e zonas declivosas. Destas zonas destacam-se, 

no contexto deste trabalho, e no Anexo I, os leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas 

pelas cheias. 

É de salientar que a aprovação da delimitação da REN justifica-se, uma vez que, é 

fundamental a coordenação da política de ordenamento com as outras políticas de interesse 

nacional, como são o caso das pescas, das obras públicas e o turismo. 

1.7.2. Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Decreto-Lei n.º 48/98 

de 11 de Agosto de 1998) 

No que relaciona com a temática abordada no presente trabalho, este documento refere, 

nos objectivos do ordenamento do territ·rio e do urbanismo, que ño ordenamento do 

território e o urbanismo devem assegurar a salvaguarda dos valores naturais essenciais, 

garantindo que: (...) os recursos hídricos, as zonas ribeirinhas (...) com interesse particular 

para a conservação da natureza constituem objecto de protecção compatível com a normal 

fruição pelas populações das suas potencialidades específicas. 

1.7.3. Plano Director Municipal de Arcos de Valdevez (Decreto-Lei n.º 72/95 de 25 de 

Julho de 1995) 

O Capítulo XII ï Servidões e restrições de utilidade pública, do PDM de Arcos de 

Valdevez, Artigo n.º 83 ï Regime de protecção ao domínio público hídrico, tem como 

fundamentos: ñas servid»es e restri­»es de utilidade p¼blica aplicam-se a todos os cursos 

de água, quer estejam em causa terrenos do Estado-domínio público hídrico, quer privados-

dom²nio h²dricoò. 

No que diz respeito às praias fluviais, o PDM refere que a demarcação de zonas para praias 

fluviais depende da qualidade das águas, cujos parâmetros para este fim devem obedecer à 

legislação em vigor. As praias fluviais não podem estar próximas (a montante), de 

capta­»es para abastecimento p¼bico. De acordo com o mesmo documento, ña sua cria­«o 

e desenvolvimento deverá ser acompanhada de um plano de pormenor englobando 

condições de segurança, regularização da área em estudo, infra-estruturas necessárias à sua 
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adequada utilização e a compatibilização com outros eventuais usos na sua zona 

envolventeò. 

Em relação aos efluentes ï de interesse à temática ï as descargas de águas, sejam residuais, 

domésticas ou industriais, após tratamento, não podem pôr em risco a saúde pública, a vida 

aquática ou a qualidade da água, em função dos actuais usos ou até potenciais. Desta 

forma, a localização de ETAR e outros pontos de descarga não devem condicionar a 

utilização dos leitos e margens para os usos referidos. 

No que define sobre as várias utilizações e actividades recreativas, o PDM apenas faz 

referência à actividade da pesca, em que procura compatibilizar as áreas para esta 

actividade com os outros possíveis usos do meio hídrico.  

1.7.4. Direcção de Serviços de Utilização do Domínio Hídrico ï Valorização de Praias 

Fluviais 

Este documento é um conjunto de recomendações para as praias fluviais que desejam 

adquirir a ñBandeira Verdeò. Por insuficiência de legislação específica neste assunto, 

torna-se necessário a análise de documentos alternativos, como o presente, para estudos e 

pareceres. 

Segundo este documento, designa-se por Praia Fluvial ñao conjunto plano de §gua ou curso 

de água e terrenos marginais onde poderão ter lugar diversas actividades recreativas 

complementares da actividade balnearò.  

Para a prática destas actividades é necessário que o local cumpra uma série de requisitos, 

proporcionando a segurança e o conforto dos utentes. As diversas actividades realizadas 

nas praias fluviais devem ser compatíveis, entre banhos e natação ï actividade considerada 

determinante ï com outras: gaivotas, canoagem, remo e pesca. Navegação a motor e ski 

náutico são actividades interditas nas praias de ñBandeira Verdeò. No que diz respeito, 

particularmente, às Praias Fluviais Urbanas, devem apresentar obrigatoriamente um 

conjunto de requisitos, tais como os seguintes equipamentos específicos: instalações 

sanitárias, posto de socorros e comunicação de imergência. Serviços como a assistência a 

banhistas e recolha de lixos, são também requisitos fundamentais. O acesso à praia deve 

ser quer pedonal, quer viário, sendo necessário área de estacionamento. Ainda nos 

requisitos e condicionantes para se obter a ñBandeira Verdeò nas praias fluviais urbanas, 
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este documento afirma que é necessário a presença de uma rede de infra-estruturas ï  água, 

esgotos e electricidade ï  sendo, no entanto sujeito a apresentação de solução específica. 

1.7.5. Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 

No documento da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 

do ano de 2001, não existe informação específica sobre os sistemas dulçaquícolas, fazendo 

apenas referência às políticas dos recursos hídricos e turismo, de algum interesse para este 

trabalho. 

O mesmo documento, na versão preliminar do ano 1999, faz uma referência à temática 

deste trabalho, onde refere acções específicas de conservação dos ecossistemas 

dulçaquícolas. Das propostas salientam-se a conservação dos ecossistemas dulçaquícolas e 

melhoria da qualidade da §gua, nomeadamente ¨ ñidentifica­«o, valoriza­«o, classifica­«o 

e regulamentação das intervenções sobre as galerias ripícolas e os leitos dos cursos de 

§guaò. 

Recuperar estes ecossistemas, é um outro objectivo no que diz respeito, mais 

especificamente, à vegetação ripícola dos sistemas aquáticos e zonas alteradas pela 

artificialização do leito ou margens. 
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2. CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA PRAIA FLUVIAL DA VALETA  

2.1. Nota introdutória  

A área de intervenção do presente trabalho refere-se à Praia Fluvial da Valeta, situada no 

interior do perímetro urbano da sede do concelho de Arcos de Valdevez. Reflectindo uma 

grande importância ao longo dos tempos para a população local, desde fonte de energia de 

azenhas, passando por múltiplos usos domésticos e recreativos, esta Praia assume hoje 

como um dos locais mais utilizados pela população local e de outras paragens, como zona 

balnear.  

Na segunda parte deste trabalho, pretende-se conhecer, de um modo aprofundado, a área de 

intervenção em todos os seus aspectos, nas dimensões biofísica, humana e conservação da 

Natureza. Dado o seu estatuto de praia fluvial, a área de intervenção não é apenas 

compreendida a partir da sua caracterização biofísica, mas também é importante uma 

abordagem sobre o uso humano, no que diz respeito às actividades recreativas e de lazer.  

A proposta de intervenção assenta, em especial, nos aspectos de ordem biofísico, levando 

em conta, obviamente que se trata de um espaço de lazer e recreio, considerando a 

necessidade de proporcionar o bem-estar e segurança dos utentes.  

É de salientar que a intervenção é também realizada numa perspectiva de melhoria da 

qualidade da paisagem, como um todo, ou seja, levando em consideração de que esta área 

se encontra localizada num meio urbano, tendo deste modo uma importância acrescida. 

2.2. Metodologia geral 

Após a pesquisa elaborada no capítulo precedente, que assegura a aquisição de 

conhecimentos relativos à temática abordada, compreendendo todos os conceitos 

necessários para o estudo da área de intervenção e o estudo de métodos usados em 

situações semelhantes, procura-se analisar com mais pormenor a área que é o objecto deste 

trabalho.   

A caracterização biofísica foi realizada através da elaboração de fichas de campo, que 

servem para a elaboração de um estudo mais sistemático da área, a qual foi previamente 

subdividida em unidades homogéneas. Procurou-se averiguar aspectos como estruturas 

existentes e seu estado, flora e fauna, utilização humana, entre outros.  
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A realização de um inquérito, considerando-se indispensável, surge como um meio de se 

obter uma ideia da frequência e o género de utilização dos utentes, assim como, a opinião 

destes em relação à Praia sobre os seus pontos fracos e fortes. Estes dados permitirão 

conhecer o tipo de carga e pressão humana a que a área se encontra sujeita. 

Os métodos adoptados para a delimitação das unidades de estudo e para a elaboração e 

realização dos inquéritos serão abordados nas subsecções que se seguem, de uma forma 

mais pormenorizada. O seguinte quadro esquematiza a metodologia adoptada neste 

trabalho. 

Quadro 1 ï Metodologia geral 

   

Observação e recolha de dados 

 

  

        

  
þ   

   

Caracterização e análise da situação actual 

 

  

  

  

          

  
þ  

þ    

Inquéritos ü Caracterização 

humana 

 Caracterização 

biofísica 
û Fichas de campo 

    

          

          

    
þ     

  Diagnóstico da situação presente  

 Problemas 

 Potencialidades  

  

  

    
þ     

    Unidades 

homogéneas 

    

  

    
þ     

   
Propostas 
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2.2.1. Delimitação das unidades homogéneas 

No estudo da área de intervenção, divide-se a área em três unidades homogéneas. As áreas 

foram definidas a partir das suas características e das utilizações dadas pelos utentes.  

Para o efeito elaborou-se uma ficha de campo (ver Anexo 1) para recolher dados e 

características de cada unidade. Proporcionando melhor pormenor, cada unidade de 

intervenção foi dividida em duas sub-unidades, os quais foram estudadas através do 

preenchimento da ficha de campo, correspondendo a cada margem. A seguinte figura 

apresenta a identificação das unidades homogéneas, assim como as suas sub-unidades.  

 

Legenda: 

 Unidades 

homogéneas 

Sub-unidades 

 Margem direita Margem esquerda 

Ƅ A A1 A2 

Ƅ B B1 B2 

Ƅ C C1 C2 

Figura 2.1 ï Delimitação das unidades homogéneas 
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2.2.2. Aspectos metodológicos na realização de inquéritos 

Optou-se por fazer um inquérito do tipo fechado (ver Anexo 2), que inclui um conjunto de 

questões previamente definidas. O inquirido fica sujeito ao seu preenchimento com o apoio 

do inquiridor.  

O questionário fechado, realizado neste trabalho, é constituído por questões sucessivas, 

onde a ordem de formulação é fixa previamente. O inquirido deve responder escolhendo de 

uma lista de respostas, constituída também antecipadamente, a resposta que mais se 

adequar . 

Teve-se o cuidado de realizar um inquérito estandardizado, quer nos conteúdos das 

questões, como também na sua ordem, procurando o máximo de clareza e objectividade, 

no sentido de garantir a comparabilidade das respostas de todos os inquiridos.  

2.2.1.1. Questões práticas e procedimentos 

A realização do inquérito pretende adquirir informação junto aos utentes da Praia da 

Valeta, durante a época balnear. Este inquérito tem por principais objectivos: 

a) Conhecer a frequência dos utilizadores e o género de actividade recreativa por estes 

desenvolvida; 

b) Diagnosticar os pontos fortes e pontos fracos do espaço da Praia na perspectiva dos 

utentes. 

Na sua elaboração, o inquérito é confrontado com várias questões, tais como: 

a) As listas de respostas propostas às questões fechadas englobem todas as respostas 

possíveis? 

b) A ordem das questões é aceitável? 

c) Todas as questões serão compreendidas, e serão compreendidas da mesma forma por 

todos? 

Para verificar se todos os aspectos acima mencionados estavam correctamente aplicados no 

questionário elaborado, efectuou-se um pré-teste, com a finalidade de averiguar a 

objectividade e clareza das questões, assim como, o comportamento dos inquiridos, se 

diferia de inquirido para inquirido.  
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O número de utentes, durante a época balnear, varia consoante a altura do dia (mais ou 

menos afluência) e durante a semana (de algumas dezenas de pessoas para algumas 

centenas), não sendo possível verificar a dimensão da população para a análise estatística 

dos inquéritos. Como tal, o tamanho da amostra foi estipulado de sessenta inquéritos para 

que a amostra possa ser significativa.  

Nas questões do questionário, pede-se a escolha apenas de uma resposta excepto nas 

últimas questões relacionas com os inconvenientes da praia e falta de estruturas, em que se 

pede a escolha de duas opções. Esta resolução deve-se ao facto de que, aquando a 

realização do pré-teste, os inquiridos pronunciavam-se sobre a escolha de duas respostas 

devido à indecisão na opção de uma só. 

2.2.2.2. Recolha de dados 

A realização dos inquéritos teve lugar durante a época balnear, no mês de Agosto. A 

recolha de dados foi feita em toda a área em estudo, de contacto directo.  

A escolha dos inquiridos foi aleatória, tendo no entanto certos cuidados, nomeadamente:  

os inquéritos foram feitos durante os diferentes dias da semana e em diversas alturas do 

dia. Para além disso, ainda se teve a atenção de abranger um leque diversificado de 

inquiridos no que diz respeito ao sexo, idade e género de actividade praticada no momento. 

2.2.3. Aspectos metodológicos na realização das propostas 

Após a recolha de toda a informação necessária relativa à temática e o estudo da 

caracterização e diagnóstico da área de intervenção, segue-se a conclusão deste trabalho 

com as propostas para a requalificação da área de estudo.  

No sentido de contribuir para a requalificação da área em estudo apresenta-se um quadro 

de medidas sub-divididas nos domínios da conservação da Natureza, recuperação das 

estruturas construídas e controle da actividade recreativa. Posteriormente, desenvolve-se 

com mais pormenor aquelas medidas que se enquadram no domínio referido em primeiro 

lugar. As medidas expostas refere-se a medidas genéricas, sendo necessário aprofundar 

essas pretensões em projectos futuros incididos nesta área de intervenção.  

Todas as medidas apresentadas estão acompanhadas pela sua devida justificação. Assim, 

todas as medidas propostas, ao serem devidamente explicadas, revelam o motivo da sua 
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escolha. É ainda de sublinhar todo o contexto em que se baseia este trabalho, uma vez que,  

as medidas privilegiam a preservação da galeria ripícola.  

2.3. Caracterização genérica da Bacia Hidrográfica do Rio Vez 

A bacia hidrográfica do Rio Vez é a principal rede hidrográfica do concelho de Arcos de 

Valdevez, atravessando em toda a sua extensão no sentido Nordeste-Sul, constituindo 

também, uma das mais importantes redes da bacia hidrográfica do Rio Lima. 

2.3.1. Altimetria e hidrografia 

O Rio Vez nasce na Serra da Peneda, a uma altitude de 1200 m aproximadamente, no 

concelho de Arcos de Valdevez, desenvolvendo-se cerca de 39,5 km desde da nascente à 

foz no Rio Lima (na freguesia de Santar), que passa em Ponte da Barca, ocupando uma 

área aproximadamente de 263 km
2
. O curso de água possui um declive muito acentuado, 

baixando o seu leito cerca de 1 km em 15,6 km de percurso, desde da nascente até à 

freguesia de Sistelo (CMAV, 1995).  

Os principais afluentes do Rio Vez são as ribeiras de Rio Frio, de S. Mamede e de Frades, 

na margem direita, e na margem esquerda, os rios Ázere e de Cabreiro. As ribeiras drenam 

áreas com valores de 17,8 km
2
, 13 km

2
 e 18,3 km

2
, respectivamente, e os rios drenam 52,4 

km
2
 e 34,8 km

2
 cada (idem, 1995).  

A tabela seguinte demonstra o escoamento na Bacia Hidrográfica do Rio Vez.  

Quadro 2 ï Escoamento total anual médio da Bacia Hidrográfica do Rio Vez 

 

ESTAÇÃO 

SÉRIE 

ANALISADA 

(NÚMERO 

DE ANOS) 

ESCOAMENTO ANUAL 

MÉDIO 

CAUDAL 

MÉDIO 

ANUAL  

(m
3
/s) 

 

hm
3
 

 

(mm) 

(coeficiente de 

variação) 

Pontilhão de Celeiros  3 267 1572 0,3 8 

Fonte: Araújo et al., 1995.  

2.3.2. Aspectos climáticos       

Segundo o PDM de Arcos de Valdevez (1995), a temperatura média anual da bacia 

hidrográfica é de cerca de 10 ºC, tendo uma insolação média anual entre 2000 a 2100 

horas. A precipitação média anual oscila entre 2000 mm e 2400 mm, onde na Serra da 

Peneda, de altitude de 1370 m, se registam valores superiores a 2400 mm de precipitação. 
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De seguida apresentam-se dados relativos a estações pluviométricas na área do conselho, 

de acordo com os registos da Divisão de Hidrometria, na série de anos de 1943 a 1985. 

Quadro 3 ï Precipitações anuais das estações pluviométricas de Arcos de 

Valdevez 

ESTAÇÃO FREGUESIA PRECIPITAÇÃO ANUAL (mm) PERÍODO 

Aveleiras Rio Frio 2626,0 1960-1985 

Cabana Maior Cabana Maior 1791,4
(
*

)
 1979-1985 

Cabreiro Cabreiro 2059,0 1960-1985 

Casal Soeiro Vila Fonche 1990,0 1960-1985 

Extremo Extremo 2305,9 1960-1985 

Peneda Gavieira 2800,6 1946-1985 

Tibo da Gavieira Gavieira 2469,1 1943-1985 

* Período de registo menos significativo 

Fonte: PDM de Arcos de Valdevez, 1995.  

A humidade relativa média anual varia entre os 80% e 85%, e o vento é predominante do 

quadrante Norte com velocidades médias de cerca de 10 Km/h. Os ventos Oeste (W) e 

Sudoeste (SW), carregados de excessiva humidade, entram no interior da região através 

dos vales dos rios, condensando-se na extensa linha de montanhas (Araújo et al., 1995).  

A região onde se encontra o Rio Vez tem no ponto de vista climático, influência atlântica 

que penetra para o interior através dos vales e dos rios. O clima é temperado, com 

temperaturas moderadas e pequenas variações de temperatura ao longo do dia, com Verões 

relativamente secos e quentes e Invernos frescos. O clima demonstra-se muito húmido, 

com pequena a moderada deficiência de água nos meses de Verão, sendo o oposto, ou seja, 

com excesso nos meses de Inverno (idem, 1995).   

2.3.3. Geologia                   

O Alto Minho, região da bacia hidrográfica do Rio Vez, localiza-se na parte central da 

Zona Centro-Ibérica do Maciço Antigo que sofreu deformações, metamorfismo e 

magnetismo mais intensos, ligados à orogenía hercínica, nos finais da Era Primária entre 

345 a 280 milhões de anos (Natividade, 1991). 

Segundo ainda Natividade (1991), na Era Secundária ï início do período Jurássico ï a 

abertura do Atlântico Norte fez-se inicialmente através de um pequeno rift (rachadura na 

crosta), com uma direcção Noroeste (NW) ï Sudeste (SE), com falhas transformantes, na 

direcção Este-Nordeste (E.NE) ï Oeste-Sudeste (W.SE), que condicionou a orientação 
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terminal dos próprios rios minhotos. Na Era Terciária (e talvez na Quaternária) novas 

forças orogénicas terão movimentado algumas destas falhas e fracturas. 

2.3.4. Geomorfologia                 

Em termos geomorfológicos, pode-se considerar a bacia como sendo uma região 

montanhosa com relevos elevados.  

O conjunto das Serras da Peneda (nascente do Rio Vez), do Soajo, do Laboreiro e de 

Pernidelo constituem um horst (bloco sobreelevado limitado por falhas). Na compreensão 

do relevo ï ao nível da região do Alto Minho ï é importante a forma da rede hidrográfica. 

O Rio Vez está rigidamente alinhado na direcção Norte-Noroeste (N.NW) ï Sul-Sudeste 

(S.SE), tais como os rios Vade (Vila Verde) e Gadanha (Monção), entre outros. Os 

alinhamentos semelhantes devem-se ao facto destes cursos de água aproveitarem as 

fracturas e algumas falhas, originadas da orogenia hercínica (anteriormente referida). Ao 

longo dos tempos geológicos, o Rio Vez foi-se encaixando a partir de cada nível de 

aplanamento, tendo sido facilitado pela rede de fracturas existentes, como zonas de 

fragilidade que são. É desde modo que a bacia do Vez apresenta bruscas mudanças de 

direcção. A acção glaciária, nos finais do Pleistoceno, embora um pouco reduzida, tem 

sinais eniquívicos nas formas de erosão e em depósitos no vale superior do Vez 

(Natividade, 1991).  

2.3.5. Usos e actividades                 

Os recursos hídricos foram utilizados pelo Homem de uma forma contínua mas 

equilibrada. No entanto, nas últimas décadas a sua utilização tem sido pautado por valores 

que estão em desacordo com as exigências impostas pelos princípios ambientais, naturais e 

humanos. Os principais usos do meio hídrico presentes na área de influência deste estudo, 

são o abastecimento público, a rega, pesca e recreio e lazer.  

Segundo o PDM de Arcos de Valdevez (1995), para o abastecimento público existe uma 

captação no curso de água do Rio Vez e outra no Rio Ázere. No entanto a captação no Rio 

Vez, situada na Praia da Valeta, não é actualmente utilizada para abastecimento público, 

mas apenas para rega de espaços verdes da vila exclusivamente, devido a problemas de 

poluição. A captação no Rio Ázere situa-se no areal marginal, na Ponte Velha, a cerca de 1 

km do local onde desagua no Rio Vez. A água da captação é utilizada para o abastecimento 
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público após tratamento na ETA, situada no lugar da Valeta. É responsável pelo 

abastecimento de cerca de um terço da população do concelho (CMAV, 1995). 

A rega é também um uso principal da água dada a elevada percentagem da população 

afecta ao sector agrícola, com uma área total irrigada, no concelho, na ordem dos 5000 ha. 

Os sistemas de rega praticados são antigos, de acordo com o modelo de regadios 

tradicionais, através do aproveitamento de águas das nascentes e ribeiros, sendo o seu 

armazenamento realizado em poças, com valas de irrigação, normalmente sem 

revestimento.  

A pesca é um desporto apreciado sendo autorizada em toda a rede hidrográfica. Para tal 

existem inúmeros pequenos açudes e pesqueiras de apoio a esta actividade. As espécies 

procuradas são a truta do rio, boga, barbo, escalo e sável (idem, 1995). 

No que diz respeito ao recreio e lazer, os cursos de água do Rio Vez são muito utilizados 

para estas actividades. A principal zona é a Praia Fluvial da Valeta, sendo constituída por 

uma ñl²nguaò de areia existente no leito do rio, junto ao Pontilh«o da Valeta. O turismo tem 

uma importância cada vez maior, visto que, as condições ambientais, naturais e humanas, 

aliadas à riqueza paisagística e patrimonial arquitectónico e cultural constituem valores 

atractivos a esta actividade. 

A nível de aproveitamentos hidroeléctricos, não existem quaisquer aproveitamentos, no 

entanto a Serra da Peneda (no ponto mais elevado da serra de altitude de 1370 m) apresenta 

grandes potencialidades na produção hidroeléctrica, como a Barragem de Alto Minho e 

Touvedo no Rio Lima. 

2.3.6. Principais problemas na bacia do Rio Vez              

Segundo o PDM de AV, nos vários leitos da bacia destacam-se os problemas causados 

pelo lançamento de efluentes de diversas origens nos cursos de água, provocando também 

graves alterações a nível da flora e fauna do meio hídrico. Além disso, o abastecimento 

público e rega e actividades lúdicas são condicionados por estes efluentes. Os níveis de 

qualidade da água da rede hidrográfica são, obviamente, afectados pelas descargas de 

águas domésticas e industriais. 

No que confere aos focos de poluição de origem industrial destacam-se as pedreiras, 

estações de serviço, lagares de azeite, vacarias, oficinas auto, empresas de materiais de 

construção e instalações de lavagem, existentes ao longo dos cursos de água. 
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Outros problemas referem-se ao estado de conservação e limpeza das principais linhas de 

água, em particular aos troços que atravessam zonas urbanas. Algumas edificações no Rio 

Vez, como o açude no Ribeiro de Rio Frio (em Ribeirinho) e o açude da Azenha e parte do 

Pontilhão da Valeta, na Praia da Valeta, encontram-se em estado de ruína. É de salientar 

também, o lançamento indiscriminado de resíduos sólidos no leito e nas margens nos 

cursos de água. 

2.4. Caracterização da área de intervenção 

2.4.1. Localização da Praia Fluvial da Valeta 

A Praia da Valeta localiza-se dentro da área urbana da sede do concelho de Arcos de 

Valdevez, separando as freguesias de Arcos-Salvador (margem esquerda) e Giela (margem 

direita). A Praia situa-se à cota 31 m, no Vale do Rio Vez, no meio do leito.  

2.4.2. Enquadramento da Praia da Valeta na área envolvente 

A denominação desta Praia provem do facto de se situar junto da zona urbana ribeirinha, 

na margem direita, denominada: ñbairro da Valetaò. 

A Praia da Valeta corresponde a uma área muito utilizada pela população local, utilização 

esta já de longa data. O recurso hídrico era aproveitado pelas azenhas (existindo 

actualmente, apenas uma), facto que contribuía para a economia local, sendo também 

característico a presença constante de lavadeiras no areal. É um lugar considerado especial, 

dado interesse paisagístico do espaço envolvente. Esta Praia é tema de inúmeros poemas de 

vários poetas arcuenses (Codeço, 1991).  

 

Figura 2.2 ï A Azenha, junto ao açude, no tempo do seu funcionamento (esquerda) 

Figura 2.3 ï Antigo pontilhão, atravessando o rio em toda a sua extensão (direita) 

Fonte: Codeço, 1991 
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A Praia tem hoje uma diferente utilização mas a sua importância permanece, sendo um 

ponto atractivo para quem vem de fora, e um lugar de lazer para os locais. Actualmente é 

uma das praias fluviais mais procuradas nesta região. Fomentando o turismo, continua 

ainda a favorecer a economia local. 

2.4.3. As cheias na área urbana da Praia da Valeta 

A área urbana marginal à Praia da Valeta, Largo da Valeta, é uma das principais zonas 

inundáveis ao longo de toda a rede hidrográfica do Rio Vez, sendo frequentemente atingida 

pelas cheias. Assim, é fundamental levar em consideração esta situação nas futuras 

intervenções, que serão fortemente condicionadas de forma a não pôr em perigo pessoas e 

bens. A ocorrência de cheias e a subida do nível das águas, que levam à inundação das 

zonas urbanas baixas, verifica-se com relativa frequência devido à dificuldade de 

escoamento de linhas de drenagem.  

Refere-se a situação de 1987 onde as águas subiram cerca de 6 m acima do nível médio das 

águas do rio. Os prejuízos materiais causados foram avultados, principalmente em casas 

comerciais e caves de edifícios de habitação, não se deixando de referir os prejuízos de 

bens particulares atingidas com a subida das águas (CMAV, 1995). 

Deste modo, as construções são interditas nas zonas envolventes da Praia, ou 

condicionadas de forma a não se agravar os problemas, devendo-se também proteger as 

construções existentes, beneficiando assim, as condições de escoamento nas zonas 

frequentemente atingidas.    

2.5. Diagnóstico da área de intervenção 

A área que é objecto deste estudo não compreende apenas a área específica do areal da 

Praia, mas também as suas margens e as áreas a jusante e montante (ver figura 3). Isto 

porque, essas áreas interferem ou estão ligadas, directa ou indirectamente, com a Praia. 

Sendo assim, o estudo e futura proposta para a Praia da Valeta, vão incidir em toda a área 

definida.  

O trabalho de campo foi completado através de um acompanhamento fotográfico. As 

fotografias relevantes estão presentes no decurso de trabalho.  

Os esquemas local e visada de cada fotografia encontram-se no Anexo 3. Fotografias 

menos relevantes estão no Anexo 4. 
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2.5.1. Caracterização das unidades homogéneas 

Neste ponto pretende-se dar a conhecer as características de cada unidade homogénea, 

informação esta obtida através da realização das fichas de campo. A praia, propriamente 

dita, ® uma ñl²nguaò de areia no meio do leito do rio, sofrendo varia­»es na sua forma ap·s 

a subida das águas no Inverno. O areal encontra-se na unidade homogénea B, como mostra 

a figura seguinte. 

 
Figura 2.4 ï Perspectiva da Praia Fluvial da Valeta (7.B1

1
) 

A unidade homogénea situa-se a montante da praia fluvial, sendo ocupada por 

estacionamento e piquenique, durante a época balnear, na margem direita (sub-unidade 

A1). A margem esquerda (sub-unidade A2) é exclusivamente de uso privado. Imagens na 

unidade A são mostradas nas figuras seguintes. 

  
Figura 2.5 ï Coberto vegetal na sub-unidade A1 (esquerda) (1.A1) 

Figura 2.6 ï Perspectiva da margem da sub-unidade A2, a partir da margem direita (direita) 

(1.A2) 

                                                 

1
 NOTA: O primeiro algarismo corresponde ao n¼mero da fotografia e ñB1ò ¨ sub-unidade a que se refere. 

Esta numenclatura é usada para todas as fotografias realizadas no levantamento fotográfico. 


